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Lei Ordinária n° : 11233 Data : 10/12/2015 

Classificações : Funcionalismo Público, Estrutura da Administração Pública, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos de cargos operacionais da Administração Direta c Indireta do 

Município de Sorocaba, e dá outras providências. 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 	 
LEI N° 11.233, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Declaradas inconstitucionais as expressões "Técnico de Lazer e Recreação", "Assistente Social I", 
"Fisioterapeuta I", "Fonoaudiólogo", "Médico Veterinário", "Psicólogo I", Terapeuta Ocupacional", 
"Farmacêutico" e "Fiscal de Tributos", com respectivas reclassificações salariais, constantes das alíneas 

inseridas no Anexo I, o Art. 3 0  e o respectivo Anexo IV desta Lei, pela ADIN n° 2070421-  

25.2016.8.26.0000) 
ADIN 	 ADIN 

Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos de cargos operacionais da Administração Direta e 
Indireta do Município de Sorocaba, e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 258/2015 — autoria do Executivo. 

r  A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam alteradas as classes dos cargos da Administração Direta e Indireta descritos nos Anexos I 
e II desta Lei, mantidas as disposições relativas à quantidade de cargos, forma de provimento, requisito 
para preenchimento e jornada de trabalho. 

Art. 2° Fica garantida aos aposentados e pensionistas a revisão dos respectivos benefícios, no valor do 
piso fixado nesta Lei, em virtude da alteração na remuneração dos respectivos cargos em atividade. 

Art. 30  O cargo de Técnico de Tratamento previsto na Lei n° 9.133, de 26 de maio de 2010, criado 
junto ao Quadro Permanente da Administração Autárquica — SAAE passa a ter carga horária de 36 
(trinta e seis) horas semanais em turno de revezamento, na forma prevista no anexo IV da presente Lei. 
(Veto Parcial n° 81/2015 rejeitado) 

Art. 4° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no 
orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2015, 361 0  da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 11.12.2015 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verPropositura?imPressao=true 	 1/3 
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ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de  -o o 

São Paulo, proferir a seguinte decisão: 1JuLa2~"AllernÃo-7 
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É 5  
PROCEDENTE. N.V.U.'', de conformidade com o voto do Relator, que a to 
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integra este acórdão. 	 w 
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O — 
(/) 8 

O julgamento teve a participação dos Exmo. 

Desembargadores PAULO DIMAS MASCARETTI (Presidente), 	51:1 
k.  :g 

ANTONIO CARLOS MALHEIROS, FERREIRA RODRIGUES, 	g.  i 
-

• 

15 (0 	• •60 . 
PÉRICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOLI, 	. 

NI ■-: 

JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO  
Ar) a)  
o --, 
E á. O = 

SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, ARANTES  o cu s T, re (,) o 
THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO o o . . 

2 c) 
2 tu 

RUI, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS,  — c 
3 :g) 
o o 

AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA DA SILVEIRA, VICO MA/Z1AS, 	
o e • - 

E . il 

o E 
to' 03 w a.. 

11011,t1 01 %SN" 

PODER JUDICIÁRIO 

.01.111411110,b1 Irá 

PR 

Inconstitucionalidade n° 2070421-25.2016.8.26.0000, da Comarca de São 

Paulo, em que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, é 

réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PAULO ALCIDES, ADEMIR BENEDITO E PEREIRA CALÇAS. 

São Paulo, 31 de agosto de 2016. 

XAVIER DE AQUINO 

RELATOR 

C 	 Assinatura Eletrônica 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 
2070421-25.2016.8.26.0000 

AUTOR(S): PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

RÉU(S): PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA 

COMARCA: SÃO PAULO (ÓRGÃO ESPECIAL) 

VOTO N° 28.299 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 
3°, Anexo IV e expressões "Técnico de Lazer e Recreação", 
"Assistente Social I", "Biomédico I", "Fisioterapeuta I", 
"Fonoaudiólogo", "Médico Veterinário", "Psicólogo I", 
"Terapeuta Ocupacional", "Farmacêutico", e "Fiscal de 
Tributos", constantes do anexo I, todos da Lei n° 11.233, de 
10 de dezembro de 2015, do Município de Sorocaba. 
Emendas da Câmara Municipal que ampliaram o projeto de 
lei de autoria do Alcaide, inserindo cargos e 
reenquadramentos além do que ali estava previsto. Vicio de 
iniciativa inocorrente. Violação, entretanto, ao princípio de 
separação dos poderes. Poder de ofertar emendas que há que 
ser exercido dentro dos limites estabelecidos pela 
Constituição Federal. Ação procedente. 

Trata-se 	de 	ação 	direta 	de 

inconstitucionalidade do artigo 30 e Anexo IV e das 

expressões "Técnico de Lazer e Recreação", "Assistente Social 

I", "Biomêdico I", "Fisioterapeuta I", "Fonoaudiólogo", "Médico 

Veterinário", "Psicólogo I", "Terapeuta Ocupacional", 

"Farmacêutico", e "Fiscal de Tributos", constantes do anexo I, 

todos da Lei n° 11.233, de 10 de dezembro de 2015, do 

Município de Sorocaba. 
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Alega o autor que a Prefeitura remeteu 

Câmara o Projeto de Lei 258/2015 dispondo sobre a 

reclassificação dos vencimentos de cargos operacionais da 

Administração Direta e Indireta do Município; foram 

apresentadas propostas de alteração, inserindo os 

Vereadores linhas no Anexo I referido no § 1° da norma, para 

alterar a classe de vencimentos dos seguintes cargos: I - 

Técnico de Lazer e Recreação, de TS 10 para TS 13; II - 

Assistente Social I, Biomédico I, Fisioterapeuta I, 

Fonoaudiólogo, Médico Veterinário, Psicólogo I, Terapeuta 

Ocupacional de TS 11 para TS 14; III — Farmacêutico, de TS 

09 para TS 11 e IV — Fiscal de Tributos de ADF 05 para ADF 

09; acrescenta que à Lei Municipal n° 11.233/2015 foi 

acrescido o anexo IV , referido em seu artigo 3 0 , altreando a 

carga horária do cargo de técnico de tratamento do Serviço 

Autônomo de Àgua e Esgoto-SAEE, para 36 horas semanais 

em turno de revezamento; diz que as modificações 

apresentadas pela Câmara Municipal beneficiam cargos 

estranhos à vontade legislativa original do Chefe do Poder 

Executivo, reclassificando-os e, em consequência, onerando 

em muito a Administração Pública Municipal, razão pela 

qual o projeto de lei com as emendas apresentadas pela 

Câmara Municipal foi vetado; aduz que há invasão da esfera 

de competência do Chefe do Executivo e ao princípio da 

separação dos poderes insculpido na Carta Estadual; afirma 

que em oportunidades anteriores as inserções foram 
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declaradas inconstitucionais pelo Colendo Órgao Especial 

desta Corte; mais não fosse, a persistir vigendo o artigo de lei 

guerreado, haverá impacto orçamentário financeiro no 

Município de aproximadamente R$ 2.582,221,40. 

Processado com liminar, prestou informações 

o Presidente da Câmara do Município de Sorocaba (fls. 

297/300). 

Manifestou-se o d. Procurador Geral do Estado 

pelo desinteresse na defesa do ato (fls. 311/314). 

Parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, 

pela procedência do pedido. 

É o relatório. 

Prima fade, cumpre esclarecer que a afronta a 

dispositivos da Constituição Federal não será aqui analisada, 

posto não ser suficiente a deflagrar o processo objetivo de 

controle de constitucionalidade, que deve ater-se ao ato 

normativo atacado e o parâmetro constitucional que, in casu, 

é estadual. 

Portanto, eventual confronto direto da norma 

impugnada com a Constituição Federal será analisado dentro 

dos limites do artigo 144 da Constituição Bandeirante, que 

assim prevê: "Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei 
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Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

e nesta Constituição." 

Superada esta questão, procede a ação. 

Trata-se 	de 	ação 	direta 	de 

inconstitucionalidade do artigo 3° e Anexo IV e das 

expressões "Técnico de Lazer e Recreação", "Assistente Social 

I", "Biomédico I", "Fisioterapeuta I", "Fonoaudiólogo", "Médico 

Veterinário", "Psicólogo I", "Terapeuta Ocupacional", 

"Farmacêutico", e "Fiscal de Tributos", constantes do anexo I, 

todos da Lei n° 11.233, de 10 de dezembro de 2015, do 

Município de Sorocaba que, inseridas na norma por força de 

emendas parlamentares acabaram por ferir o princípio da 

independência entre os poderes, invadindo a reserva 

legislativa do Chefe do Executivo. Mais não fosse, afirma o 

Autor que haverá impacto orçamentário financeiro de alta 

monta, o que enseja, destarte, a declaração da 

inconstitucionalidade dos dispositivos suso citados. 

Anota-se que em duas oportunidades este 

tema veio à análise do Órgão Especial. 

Na primeira delas, foi distribuída ao e. 

Desembargador Antonio Carlos Villen a ação direta de 

inconstitucionalidade n° 2164145-54.2014.8.26.0000, 

ajuizada em face da Lei Municipal n° 10.958, de 10 de 

setembro de 2014, que, verbis, "altera a classe dos 
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vencimentos dos cargos de Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, 	u) LI, > 
Terapeuta Ocupacional, Nutricionista e Psicólogo de TS 11 < c.) z o o 

cn o 

	

A ação foi julgada procedente em 28 de janeiro 	w a c.) 
LI, u) de 2015. 	 g 
'8 o. 

Na 	segunda, 	a 	ação 	direta 	de 	G5 
cè)  

inconstitucionalidade 	n° 	2044596-16.2015.8.26.0000, 	
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O 12 
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O •Zr 
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03 O CM 
Ta 'c 

"Fiscal de Tributos I" constante do artigo 1°; e também dos 
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artigos 2°, 3° e 4 0  e respectiva classificação, constante da 	"O O 
a3 ° 

	

segunda linha do anexo I da Lei Municipal 11.063/2015. 	
.0 " c) cci 
.a) cri 
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vontade legislativa do Alcaide, alterando a classe de 	
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constante do art. 1° e Anexo I, bem como dos artigos 2°, 3° e 

4°, todos da Lei n° 11.063/2015, do Município de Sorocaba. 

Nesta oportunidade, mais uma vez a Câmara 

Municipal de Sorocaba promove emendas parlamentares a 

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo, beneficiando 

cargos estranhos à vontade legislativa original do Alcaide, 

reclassificando-os, onerando em muito a Administração 

Pública Municipal. 

O Projeto de lei original n° 258/2015 tinha a 

seguinte redação: 

Projeto de Lei n°258/2015 - autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Ficam alteradas as classes dos cargos da Administração 
Direta e Indireta descritos nos Anexos I e II desta Lei, mantidas as 
disposições relativas à quantidade de cargos, forma de provimento, 
requisito para preenchimento e jornada de trabalho. 

Fica garantida aos aposentados e pensionistas a revisão dos 
respectivos benefícios, no valor do piso fixado nesta Lei, em 
virtude da alteração na remuneração dos respectivos cargos em 
atividade. 

As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à 
conta de dotações consignadas no orçamento vigente, podendo ser 
suplementadas, se necessário. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Durante o processo de tramitação da lei, 

entretanto, foram apresentadas emendas parlamentares que 
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IltIltialt» De 

introduziram os cargos de "Técnico de Lazer e Recreação", 

"Assistente 	Social 	I", 	"Biomédico 	I", 	"Fisioterapeuta 	I", 

"Fonoaudiólogo", 	"Médico 	Veterinário", 	"Psicólogo 	I", 

"Terapeuta 	Ocupacional", 	"Farmacêutico", 	no 	anexo 	I, 

>2 
(.1) 

O 
O 

(2, 

reclassificando-os de TS11 para TS 14 e de "Fiscal de 

Tributos" de ADF05 para ADF09. 

Também foi inserido ao projeto original, 

através de emenda parlamentar, o anexo IV, que alterou as 

especificações do cargo de Técnico de Tratamento do SAEE, 

atribuindo-lhe jornada semanal de 36 horas, em turno de 

revezamento. 

Assim, não obstante o veto do Executivo, 

editou-se a Lei n° 11.233, de 10 de dezembro de 2015, com a 

seguinte redação: 

"LEI N° 11.233, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015. 

DISPÕE SOBRE A RECLASSIFICAÇÃO DOS 
VENCIMENTOS DE CARGOS 
OPERACIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE 
SOROCABA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Projeto de Lei n° 258/2015 - autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Ficam alteradas as classes dos cargos da Administração 
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Direta e Indireta descritos nos Anexos I e II desta Lei, mantidas as 
disposições relativas à quantidade de cargos, forma de provimento, 
requisito para preenchimento e jornada de trabalho. 

Fica garantida aos aposentados e pensionistas a revisão dos 
respectivos benefícios, no valor do piso fixado nesta Lei, em 
virtude da alteração na remuneração dos respectivos cargos em 
atividade. 

O cargo de Técnico de Tratamento previsto na Lei 
n° 9.133,  de 26 de maio de 2010, criado junto ao Quadro 
Permanente da Administração Autárquica — SAAE passa a ter 
carga horária de 36 (trinta e seis) horas semanais em turno de 
revezamento, na forma prevista no anexo IV da presente Lei. 

As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à 
conta de dotações consignadas no orçamento vigente, podendo ser 
suplementadas, se necessário. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 10 de Dezembro de 2 015, 361 0  da 
Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 

Prefeito Municipal 

ANEXO I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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OP10 OFICIAL DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 01:138 

PEDREIRO OP08 OP10 

PINTOR OP08 OP10 

REPARADOR DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS OP08 OP10 

SOLDADOR OP08 OP10 

TORNEIRO MECÂNICO OP08 OP10 

TÉCNICO DE LAZER E RECREAÇÃO TS10 TS13 

ASSISTENTE SOCIAL I TS11 ITS14 

BIOMÉDICO 	I TS11 TS14 

FISIOTERAPEUTA I TS11 TS14 

FONOAUD I ()LOGO TS11 TS14 

MÉDICO VETERINÁRIO TS11 TS14 

PSICÓLOGO I TS11 TS14 

TERAPEUTA OCUPAC I ONAL TS11 TS14 

FARMACEUT I CO TS09 TS11 

FISCAL DE TRIBUTOS ADF05 ADFO 

ANEXO IV 

CARGO: TÉCNICO DE TRATAMENTO 

* Coordenar, organizar, executar e orientar as tarefas dos 

trabalhadores e os serviços relativos à operação relacionados aos ciclos de tratamento 

de adução, floculação, decantação e filtragem (aeração, recirculação e outros), retirada e 

transporte de lodo, recebimento dos materiais das Estações de Tratamento de água e 

esgoto sob sua responsabilidade, controlando a qualidade da água para distribuição e 

consumo, assim como o tratamento do esgoto, através de análises laboratoriais e 

executando os procedimentos para purificação das etapas operacionais; aperfeiçoar 

normas, métodos e procedimentos para purificação da água e a eficiência no tratamento 

de esgoto. Zelar pelos equipamentos e vidrarias inerentes aos serviços. 

Carga Horária - 36 (trinta e seis) horas semanais em turno de revezamento 

Requisitos - Curso técnico com registro no CRQ e noções básicas de computação. 
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Amplitude de vencimentos - Vencimento Padrão de R$ 1.395,21 

Grupo Ocupacional - AD 12 OP 14 (Alterado pela Lei n° 10.129/2012) 

Forma de Provimento - Concurso Público de Ingresso 

TERMO DECLARATÓRIO 

Os dispositivos da Lei n° 11.233, de 10 de dezembro de 2015, 

referentes à rejeição do Veto Parcial n° 81/2015, foram afixados no átrio desta Câmara 

Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica  do 

Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 7 de março de 2016.". 

A introdução de emenda parlamentar para a 

inserção de cargos que não constavam do projeto de lei do 

Executivo, implicaram em ampliação do quanto previsto no 

projeto de lei original, transbordando em tema afeto à reserva 

de iniciativa do Alcaide, a quem compete dispor sobre a 

renumeração dos servidores, consoante dispõe o artigo 24, § 

2°, "1", da Constituição do Estado de São Paulo. 

Com efeito, o artigo 24 da Constituição do 

Estado de São Paulo traz como regra a iniciativa concorrente 

entre "qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, 

ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-

Geral de Justiça e aos cidadãos", elencando, no seu § 2°, os 

temas de iniciativa exclusiva do Alcaide, que são: "1 - 
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criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos 

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da 

respectiva remuneração; 2 — criação e extinção das Secretarias 

de Estado e órgãos da administração pública, observado o 

disposto no artigo 47, XIX; 3 - organização da Procuradoria Geral 

do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as 

normas gerais da União; 4 - servidores públicos do Estado, seu 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria;(NR); 5 - militares, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 

transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do 

efetivo da Policia Militar; 6 - criação, alteração ou supressão de 

cartórios notariais e de registros públicos.". 

Não se há, entretanto, reconhecer aqui a 

inconstitucionalidade dos dispositivos de lei invocados na 

exordial por vicio de iniciativa ou por ausência de dotação 

orçamentária específica. 

Sabido é que as regras de fixação de 

competência para a iniciativa do processo legislativo 

constituem em uma projeção especifica do princípio da 

separação dos poderes, que, na qualidade de princípio 

positivo, "assegura uma justa e adequada ordenação de 

funções do Estado e, consequentemente, intervém como 

esquema relacional de competências, tarefas, funções e 

responsabilidades dos órgãos constitucionais de soberania" 

(Cf J.J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria 
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Lu 

da Constituição, 7a ed., Coimbra: Almedina, 2008, p. 250). 

	

É certo, também, que a lei trata de matéria 	o 

	

que se insere na competência do Chefe do Executivo (cf. 	o 
(f) 
o 

o 

	

artigo 47, inciso XVII da Constituição Estadual) e, neste 	
o 

particular, consoante lição de Hely Lopes Meirellesl: 	
R 

"Leis de iniciativa exclusiva do Prefeito são 
o 

	

aquelas em que só a ele cabe o envio de projeto 	cé)  
.T5 

. 

	

à Câmara. Nessa categoria estão as que 	
o a) 

-a co 

	

disponham sobre a criação, estruturação e 	cul O 
.E 
cn 

o atribuição das secretarias, órgãos e entes da 
c -o , C-)  

	

Administração Pública Municipal; matéria de 	-E 
 o 

o c) -o c) 

	

organização administrativa e planejamento de 	o c,  
(6  

	

execução de obras e serviços públicos; criação 	aci 
-a) cri 

É 

	

de cargos, funções ou empregos públicos na 	<cl 
cn 

Administração 	direta, 	autárquica 	e 	< o (41 
Lu o a 6- 

	

fundacional do Município; o regime jurídico e 	< z o 
1= :2 

	

previdenciário dos servidores municipais, 	u) 8 
E 2 
(..) o. 

	

fixação e aumento de sua remuneração; o 	o 
o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 

o orçamento anual e os créditos  
c; 

suplementares e especiais.". 

- 

	

Por outro lado, a Câmara do Município tem o 	o cn 
(NI +=r 

"È.  
O 0 

cp 

	

poder de apresentar emendas, poder esse que faz parte do 	
E É)  

	

equilíbrio entre as duas casas, a serviço da coletividade e que 	O CD 
7 -- CO o 

	

está previsto no artigo 48 da Constituição Federal. Tal poder, 	cri o o 
o 
e c. 

1  Direito Municipal Brasileiro. SP:Malheiros, Ir ed., pgs. 760-761 	 - re 
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entretanto, há que ser exercido dentro dos limites ali 

traçados. 

Observa-se, destarte, que a Emenda ofertada 

pela Câmara Municipal de Sorocaba ampliou a proposta 

original do Chefe do Executivo, de tal sorte a desfigura-la, 

prevendo situação que transborda de sua iniciativa e 

configura excesso do poder de emendar. 

Confira-se, sobre o tema, lição de Hely Lopes 

Meirelles2: 

"A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-

se a circunscrever (não a anular) a discussão e a 

votação do projeto às matérias propostas pelo 

Executivo. Nessa conformidade, pode o 

Legislativo apresentar emendas supressivas e 

restritivas, não lhe sendo permitido, porém, 

oferecer emendas ampliativas, porque estas 

transbordam da iniciativa do Executivo. (...) 

Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara 

é reduzir esse órgão a mero homologador da lei 

proposta pelo prefeito, o que nos parece 

incompatível com a função legislativa que lhe é 

própria. Por outro lado, conceder à Câmara o 

poder ilimitado de emendar a proposta de 

iniciativa exclusiva do prefeito seria invalidar 

o privilégio estabelecido em favor do 

2  Idem anterior, p. 762 
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uJ 

Executivo." 

Neste sentido já se pronunciou a Corte o 
o o 
cn o 

ADI 3288 / MG - MINAS GERAIS 
c.) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
R 

Relator(a): Min. AYRES BRITTO 
o 

Julgamento: 	13/10/2010 	 Órgão 	.a• 
E 

Julgador: Tribunal Pleno 	 o) • -o 
o o) 

EMENTA: 	AÇÃO 	DIRETA 	DE 
 

CO 

"(7) 
cn 

INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 51 DA LEI 	o o 
• "0 
C .0 

15.301, DE 10 DE AGOSTO DE 2004, DO 	.8) ° 
-c o 
• c) 
o c) 

ESTADO DE MINAS GERAIS. APLICAÇÃO  
CO 

-a. (£5  
.c) C\I 

IMEDIATA DE SUSPENSÃO PREVENTIVA A  
.o 

E" SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL, ASSIM QUE 
o_ Lt5  

c■J  
RECEBIDA DENÚNCIA PELA PRÁTICA DE 

Lu o 

DETERMINADOS CRIMES. VIOLAÇÃO ÀS 	O rà 
< c`i 
z o 

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO  
- ct o 

PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA 	o 

AMPLA DEFESA (INCISOS LIV E LV DO ART. 50 
o D.-- 

DA CF). 1. A Associação dos Delegados de  
c) o 

Policia do Brasil tem legitimidade para a 	• 
CD 

propositura da ação direta, pois constitui 
C•1 
-dr3  

entidade de classe de âmbito nacional, 
E Cc)  congregadora de "todos os delegados de polícia 
o -c 
O o 

de carreira do país, para defesa de suas .(7)  
o o 
O CD 

prerrogativas, direitos e interesses" (inciso IX 	c o o o a) 
"O o 
• .3 

do art. 103 da Constituição Federal). Presença 	o
7 

 - 
:2 2 
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do requisito da pertinência temática entre as 

finalidades da agremiação e o objeto da causa. 

2. As regras da Lei 5.406/1969 e do art. 51 da 

Lei 15.301/2004, ambas do Estado de Minas 

Gerais, não integram um único sistema 

normativo ou um mesmo núcleo deõntico. Dai 

não ser inócua a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 51 da Lei 

15.301/2004. Preliminar de inépcia da inicial 

afastada. 3. O Poder Legislativo detém a  

competência de emendar todo e qualquer  

projeto de lei, ainda que fruto da iniciativa  

reservada ao Chefe do Poder Executivo (art. 48  

da CF). Tal competência do Poder Legislativo  

conhece, porém, duas limitações: a) a  

impossibilidade de o Parlamento veicular  

matéria estranha à versada no projeto de lei  

(requisito de pertinência temática); b) a  

impossibilidade de as emendas parlamentares  

aos projetos de lei de iniciativa do Executivo,  

ressalvado o disposto nos AA 30  e 40  do art.  

166. implicarem aumento de despesa pública  

(inciso I do art. 63 da CF). Hipóteses que não 

se fazem presentes no caso dos autos. Vicio de 

inconstitucionalidade formal inexistente. 4. A 

suspensão preventiva dos membros da Policia 

Civil do Estado de Minas Gerais está a se 

revelar como conseqüência automática do 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2070421-25.2016.8.26.0000 - São Paulo - Voto n° 29.299 - Xklcg 
-17/19- 

5 

Lu 

V) 

- 1 

O 
O 

(-)J 

LLJ 

R 
o. 

E 
Lo, 

r2 
o a) 
CO a 
C 

nt 
ai o 

cn 

c 

• 

.o 
•ED  L) 
-c a) 
o 
o o 

-o c) 
as 

.a 
(N os 

.0 us ,— 
E2 < . 
o_ u" 
< 

c4. 
LLI o 

16-  
< 
z o 

rn' 

E õ 
c) c, 

ki° O 
LLJE 

o c 

cn

▪ 

	• 
•co 
CO 
e- O. 
CD Cn 

cr)

• 

 'crs 
o co 

o -- 
E g. 

u) 
o a.) 

ri) 

• 

o 
O 0 c co 
o cp 
"O o 

• - 
42 72 

O 0 
"é' 0 

c.) 
O 0 

-o o 
o 2 
7/1 
Lu fl 



1 00 

fls. 376 

d1~ •• al IX .11 lana 	
Z 

	

* , .., * ME 	 PODER JUDICIÁRIO 	 5 

	

me s - - P— 	 o < .... TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 	w o !Dg I IRMO Dl MI 

recebimento da denúncia pelo Poder 

Judiciário. Automaticidade que viola as 

garantias constitucionais do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa 

(incisos LIV e LV do art. 5°). Existência de 

outra lei estadual que adota idêntica medida 

cautelar administrativa, admitindo a 

suspensão, pelo prazo máximo de noventa dias, 

no curso de um processo administrativo 

especifico, garantidos o contraditório e a 
o a, o ampla defesa. 5. Ação direta que se julga 
-5 'o 

.o 
5) ° procedente."3 	 ' o 
o 
o co 
'C C) 
CO c,  Mais não fosse, ao inserir cargos com .0 c,  

cd 
•a, alterações de escala remuneratória, com impacto financeiro- 
cc 

C\j  
CL 

• 

16  orçamentário de aproximadamente R$ 2.582,221,40 houve - 
violação ao artigo 24, § 5 0 , "1" da suso referida Carta, que 	Lu o a 6- 

• c,  z o assim dispõe: 	 1= 
co a)  
E 8 
O 0. 

"Art. 24. 
9 (é)  

(- - -) 	
o c  
o. •-• 
ci 'ct.  
71-  cs) 

§ 5° - Não será admitido o aumento da despesa  

prevista: 	 CO =• 
= 

C) U) 

1 - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador, 	c) u) 
i."5 cp 

ressalvado o disposto no art. 174, §§ 1° e 2°;..." 	 E 2. a) 
ct) -c o o 

3 	ADI 	3288/MG 	— 	Rel. 	Min. 	Ayres 	Britto 	in 	
T, 

co o 
cn 

http://www.stfjus.br/portalhurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+ 	 o a) c 0) u) 
E+3288%2ENUME%2E%29+0U+%28ADI%2EACMS%2E+ 	 o cu 

"C o  
E 0:3  ADJ2+3288%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/9waadxt 	 G) - _o To = C 

.

• 

.6) 
Direta de Inconstitucionalidade n°2070421-25.2016.8.26.0000 - São Paulo - Voto n°29.299 - Xk 	 olcg 	 o -18/19- 

§ 
o c 
O 0 

(..) 
c

• 

2 
co co 

,cLi  o 



00V 

5 
a 

o 

c.) 
o 
o 
O 
CL 

0. 
o 

(è)  

o cn 
-0 CO 
CD 
C 

. C7/ -a- 
6" o 

co 'o 
c -o 

*cm—  ° 
.c 
o 
O 0 

"O o 
• ° 

.0

▪ 

 ("I 

cs5 
- .— 
cC o 
< • c

• 

■J  
< 
O 
w 
Ci 6 
< 
Z O 

CUÂ 
Cn 

tx

- 

 2 r c, 

V00)  

W  E 
—J 

o

• 

c  

"c

• 

t 
nr 
d 

■en 
cn 

co 
40 

x— CL 
CO CD 
• . (• 73, 

0 0 

o  
is) CD 

":", 

E 2. 
CD 

2

• ° 

 

CD 
O 0  
O 0 
C CD 

O 0 cp 
V 
rif (ri 
a) - 
:2 co 
. 5 •.a, 
O 0 
-a o 

§ • c O 0 
O 

O 2 
OCO 
W O_ 

121III UO IbflÇ.■ 

/ PO ■INCIESOINI tWr4 

fls. 377 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a ação 

para declarar a inconstitucionalidade do artigo 3° e Anexo IV 

e das expressões "Técnico de Lazer e Recreação", "Assistente 

Social I", "Biomédico I", "Fisioterapeuta I", "Fonoaudiólogo", 

"Médico Veterinário", "Psicólogo I", "Terapeuta Ocupacional", 

"Farmacêutico", e "Fiscal de Tributos", constantes do anexo I, 

todos da Lei n° 11.233, de 10 de dezembro de 2015, do 

Município de Sorocaba. 

Diante do curto espaço de tempo entre a 

edição da Lei, 10 de janeiro de 2015 e a concessão de liminar 

que decretou a suspensão de sua eficácia em 11 de abril de 

2016, julgo desnecessária a modulação dos efeitos desta 

decisão. 

XAVIER DE AQUINO 

RELATOR 
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